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Sessão de 04 de  julho  de 1 9  83	 ACORDÃON°  101-74.492

Recurso n° - 85.773 - IRPJ - EXS: 1978 a 1981

Recorrente - CHELMI S/A - INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Recorrido - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM GUARULHOS (SP)

"ROYALTIES" - 1) As despesas com "royal
ties" pelo uso de marcas de indústria ..j

de comercio estão sujeitas ao limite de
1% (um por cento) da receita bruta do
produto fabricado, ainda que a operação
envolva empresa, no País,
sendo a parcela excedente reputada como
lucro distribuído (Lei 4131/62, arts.12
e 13). A Portaria 436/58, do Ministro da
Fazenda, que fixa os limites de deduti-
bilidade ao lucro operacional ,'dessas
despesas tem a natureza de ato comple-
mentarda lei que a autoriza e lhe dã
autoridade de norma geral de caráter o-
brigatOrio. A gratuidade do sublicencia
mento para uso da marca e disfiguradi
pela existência de cláusula que a condi
ciona a outro contrato de natureza one-
rosa, cujos pagamentos sob o titulo de
comissões remunera a permissão concedi-
da.

DESPESAS FINANCEIRAS - Juros pagos ante
cipadamente devem ser apropriados "pr5
rata tempore" em observância ao regi-
me econômico ou de competência adotado

.	 pela legislação fiscal (RIR/75,	 arts.
135, § 19, 222, "n", e 162, § 19 c/c
art. 127; RIR/80, arts. 157, § 19, 387,
I e 191, § 19, c/c art. 156). A viola-
ção a essas regras impõe por ato de ofi
cio a correta alocaçâo dos valores in-
devidamente apropriados para efeito de
determinação do lucro real de cada pe-
ríodo (Decreto-lei n9 1598/77, art. 69, 
§ 49, e RIR/80, art. 154, par. Ún.). A
referência pela autoridade julgadora ao
art. 17 do Decreto-lei 1598/77, não ci-(i
tado na peça básica, e apenas mais um4N
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suporte legal para demonstrar, face ê.
sistemática do tributo, o acerto da e-
xigência fiscal que, inobstante, se
sustenta na fundamentação legal nela
consignada.

SALDO CREDOR DE CAIXA - Evidencia ca-
so de omissão de registro de receitas
operacionais da escrituração da pessoa
jurídica e autoriza o lançamento de o
fício do imposto correspondente. 	 -A-

presunçãO u juris tantum" de que trata
o §, 29, do art. 12, do Decreto-lei n9
1598177 não está voltada apenas para
autoridade administrativa, envolvendo
o sujeito passivo da obrigação tributá
ria decorrente do fato que ela disci-
plina. Da regra não seexcluem os , sal -
dos credores camuflados por pseudo-in-
gressos de recursos através de cheques
da pessoa jurídica, registrados a debi
to de caixa para posterior estorno, is
pondo-se a recomposição dos saldos de-J_
ta conta.

DESPESAS CONTABILIZADAS EM DOBRO - Com
_ provado que a despesa já fora escritu-

rada como parte de obrigação contabili
zada anteriormente e que, assim, justI
fica-se a glosa do valor excedente per
la autoridade fiscal.

'Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por cum' slA - INDÚSTRIA E COMÉRCIO:

s

selho de C	 ::e::

9/
Sala das S- _z.i.;e. 1, DF), em 04 de julho de 1983.
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AMADOR OU .-41 . 4, - RNÂNDEZ	 - PRESIDENTE

-i,"?--„,
CARLOS ALBF°TO GONÇALVES NUNES - RELATOR

7;

VISTO EM	 A :0 'UNHO FLORES	 - PROCURADOR DA FAZENDA— 
_re	 wfrit'	 at2.,	 SESSÃO DE i jul wilj	 NACIONAL

Participaram,ainda,do presente julgamento os seguintes Conselheiros:
SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, BRAZ JANUÃRIO PINTO ,
AGOSTINHO SERRANO FILHOye RAUL PIMENTEL. Ausente o Conselheiro FER -
NANDO CÍCERO VELLOSO.
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RECURSO N.°:	 85.773

ACÓRDÃO N.°:	 101-74.492

RECORRENTE: CHELMI S/A - INDÚSTRIA E COMÉRCIO

RELATÓRIO 

CHELMI S/A - INDÚSTRIA E COMÉRCIO, qualificada nos

autos, dentre outras matarias que não impugnou e tampouco recolheu

o crédito tributãrio correspondente, foi autuada,f1s. (636: 1) por

deduzir despesas operacionais, a titulo de "royalties" além do li-

mite estabelecido pelo Ministro da Fazenda, nos exercicios de 1978

a 1981 (RIR/75 arts. 176 a 178, RIR/80, arts. 231 a 233 e Port. MF

436/58); 2) inobservância do regime de competência na apropria-

ção de despesas financeiras, ante a ausência de diferimento das

parcelas não incorridas, nos exercícios de 1978 a 1981 (RIR/75,arba

135, § 19, 222, "n", 162 § 19 c/c art. 127 e art. 69, § 49, do De

creto-lei 1598/77); 3) omissão de receita operacional caracteriza-

da pelo maior saldo credor de Caixa, nos exercicios de 1979 e de

1980 (RIR/75, arts. 135, § 19, 153 e 155, "a", e Decreto-lei 1598/

/77, art. 12, § 29); e, 4) apropriação em dobro de despesas finan

ceiras, no exercicio de 1981 (RIR/80, art. 175, § único, 676,111,

e 387, I).

Ao estabelecer o litigio, no prazo prorrogado (fls.

647), alega, em resumo, a pessoa jurídica, que os autuantes se e-

quivocaram ao considerar como dispêndios com "royalties" os paga

mentos efetuados em cumprimento de contratos para fabricação sob

encomenda, promoção de vendas e comercialização de produtcs,Não hã,

nos sisposl Ivo	 .„ 

a exigência formulada, no que se refere á" inobservância do regime

de competência, deixando de diferir parcelas não incorridas. Tam

bêm inexistiram saldos credores de Caixa, mas apenas correção c11-

))7D M F - RJ/1.° C - C - Secgraf - 1600/75
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erros de lançamentos contãbeis. Outrossim, não houve lançamentos„çm

duplicidade, mas lançamentos distintos correspondentes, um, ã rea-

lização de operação financeira realizada em 03/80 e, outro, á reno-

vação dessa operação em 09/80.

A autoridade recorrida considerou os contratos rea-

lizados como instrumentospara exploração lucrativa da marca, fome

cimento de tecnologia e proteção da marca explorada; que as despe-

sas operacionais plurianuais devem ser apropriadas proporcionalmen

te a cada um dos exercícios a que se referirem consoante PN CST

122/75, devendo os juros pagos antecipadamente serem apropriados

"pro rata tempore", em consonância com o art. 17 do Decreto-lei n9

1598/77 e o art. 253, .§ 19, "a", do RIR/80; que ficou configurado

o "estouro de caixa" (RIR/80, art. 180); e, que houve efetivamente

duplo lançamento de despesa, como prova o demonstrativo de flsAl2,

pois o aviso de debito de fls. 435 refere-se à primeira parcela

dos encargos vencida em 05/09/80, enquanto os encargos foram regis

trados antecipadamente em despesas.

Na peça recursal, fls. 671, lida na integra para me

lhor conhecimento do Plenário, a sucumbente renova argumentos ofe-

recidos em sua impugnação. Aduz que mesmo se considerando como "ro

yalties" os pagamentos efetuados 'à "Adidas" do Brasil, a exigên-

cia não teria amparo legal, pois, como portaria que e, o ato minis
terial não tem efeito vinculatOrio para os administrados, enquan

to os dispositivos regulamentares citados alcançam apenas os paga-

mentos efetuados a beneficiários domiciliados no exterior. Se as-

sim não fosse, haveria dupla tributação sobre a parcela excedente

a 5% que seria tributada nas duas empresas, prestigiando hipOtese

de dupla tributação sobre um 'único fato gerador. Persevera na tese

de falta de respaldo legal na tributação da parcela de despesas fi

nanceiras não incorridas e, assim apropriadas fora do exercício de

correspondência, infringindo, por outro lado, a autoridade julgado

ra o disposto no inciso TV, do art. 10 do Decreto 70235/72, ao

corrigir intempestivamente o fundamento legal da autuação. Esta,na

verdade,improcede,assevera, porque, excepcionalmente, as despesas

financeiras podem ser deduzidas no ano do efetivo pagamento. Sus
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tenta, em referência ã omissão de receitas,que os arts. 135, § 19,

153 e 155 "a", do RIR/75 encerram apenas juízos categóricos ao con

ceituarem o lucro operacional, enquanto o art. 12, § 29, do Decre

to-lei 1598/77 destina-se apenas à autoridade fiscal; junta có-

pias do livro "Diãrio" a comprovar a inexistência do saldo credor

de caixa. Insiste na inexistência de duplo lançamento da 	 parce-

la de Cr$ 1.355.767,77, anexando documento como prova do alagada/

É o relatório.	
(7;7.
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VOTO_
Conselheiro CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, Relator:

O "nomen juria" atribul,do pelas partes aos contra-

tos por ela realizados não prevalece sobre o conteúdo dos mesmos.

A empresa astuciosamente e com o objetivo de bur-

lar a legislação fiscal, que limita em 1% (um por cento) da recei-

ta bruta dos respectivos produtos a dedutibilidade de "royalties"
pagos (RIR/75, art. 177 e §§, R1R180, art. 233 e §§, e Port. ME'

436/58), contratou com "Adidas do Brasil", o sublicenciamento gra-

tuito de marcas (fls, 136), ao mesmo tempo em que cometia a es-

sa empresa a Promoção de Vendas e Comercialização (f is. 116) Lme

diante a_paga decomissão de la% (dez por cento)sobre o valor do
faturamento dos produtos (clausula 3.1) e condicionavam elas a li-

cença concedida a existência deste contrato (clãusula 5.3 - fls.
121). A representação comercial das produtos a "Cheirai" concedeu
Resport Representações Ltda.com a remuneração mensal de 7% .:(sete

por cento) sobre o valor do faturamento (contrato de fls. 112). Em

01/01/79, através do instrumento de fls. 123, a "Adidas" assumiu

também a representação e a promoção de venda e a sua remuneração

passou a ser de 17% (dezessete por cento) sobre o valor do fatura-

mento dos produtos. Como no contrato anterior, manteve-se a vin-

culação do contrato de sublicenciamento ao convencionado.

O exame dos contratos celebrados entre a Recorren-

te e Adidas do Brasil revela total inexistência de autonomia entre

eles, que se compõem como um todo harmônico de tal forma que maior

clareza ofereceriam se suas disposiç8es se contivessem em um único

instrumento; pelo menos as dois primeiros, por serem da mesma épo

ca. Afinal, os contratos se entrelaçam em diversas passagens, pois

disposições típicas de licenciamento para uso de marca, sua prote

ção e a transferência de tecnologia, cipe ~r•am figurar, até mesmo

== = J - :e e- "' - mie - o U'e fls. 136, estãd contidas nos con
tratos de promoção de vendas e comerciaiização (fls. 116) e de fa

bricação sob encomenda, promoção de vendas e comercialização (fls.,

123), num esforça de encapuzar, no procedimento, a exploração eco

7



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL PROCESSO N9 0875/051.757/81-57	 6.
Acórdão n9 1(11-74.492

nómica da marca. Esta, embora velada, emerge do contexto, como a

ponta do "iceberg" no meio do oceano.

Na verdade sob o titulo de comissões ou remunera-

a suplicante pagava"royalties"pelo uso de marca e prestação

de tecnologia em valores superiores ao fixado na Portaria MF

436/58 que os limitava em um por cento da receita bruta produzida

para efeito de dedução do lucro operacional.

De lembrar que esta portaria tem a natureza de

ato complementar da lei que a autoriza e lhe dá autoridade de nor

ma geral de caráter obrigatório e, portanto, vincula não só a ad-

ministração como os administradós.5 , Foi baixada com base no art.

74 e §§ 19 e 29 do art. 74 da Lei 3470, de 28/11/58, sendo as dis

posições contida: 	 e seu § 10 reproduzidas no art. 12 e

seu § 19 da Lei 4131, de 03/0.9/62, as quais são as matrizes le-

gais do art. 177 do RIR/75. Embora o dispositivo regulamentar só

faça remissão ao Ultimo mandamento legal deita ele raizes nos dois

preceitos legais como bem o demonstra o art. 233, do RIR/80 que,

corrigindo a omissão do regulamento anterior,faz menção expressa

ao art. 74 da Lei 3470/58. E este comando não foi derrogado pelos

arts. 52 e 71 da Lei 4506, de 30/11/64 que se referem a "royalties"

e assistência técnica ou semelhantes pagos a domiciliados no ex
-

terior, como bem demonstrou o PN CST 139/75, em seu item 5, assim

redigido:

"5. - Não se alegue, de outro lado, que por força
dos artigos 52 e 71 da Lei n9 4506, de 30/11/64,
apenas os "royalties" e despesas com assistência
técnica ou semelhante, pagos a beneficiários no
exterior, estariam sujeitos aos preceitos da Por
tarja ministerial citada. O atual R.I.R. consoli
dou, não só aqueles dispositivos, nos artigos 178
e 176, respectivamente,como_tsmbém em seu arti-
go 177, as prescrições da Lei n9 4131/62 (artigo
12), maiS abrangentes, conforme exposto no item
anterior. Estas Ultimas, por sua vez, por via de
referência expressa ao artigo 37 do Decreto n9

	

47.373, de 07.12.59, reportam-se ao artigo 	 74,
5

§5 19, da Lei 3470/58 (ultua dds jd matrizes legais
do art. 175, .§ 19, do anterior R.I.R. item 3 des
te Parecer) e que também não faz distinção entre-
benef . iários domiciliados no exterior ou no Bra
sil.0

/77
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A matéria não é estranha ao Colegiado que em caso

semelhante, através do Ac6rdão n9 101.72.179, com base no voto ven

cedor da lavra do eminente Conselheiro Amador Outerelo Fernández,

negou provimento ao recurso.

Também improcede o argumento de que na espécie ha-

veria dupla tributação sobre um mesmo fato gerador incidente sobre

a parcela indedutivel dos "royalties" pagos, simplesmente porque,

enquanto para a beneficiária o pagamento constitui renda auferida,

para a usuária é uma despesa. A indedutibilidade da despesa não

constitui fato gerador do imposto de renda (CTN art. 43), mas tão

somente uma concessão legal que permite ao contribuinte reduzir a

base de cálculo do tributo formado COm uma renda sobre a qual,

quando de sua percepção, jã ocorrera o fato gerador. Não siS os fa-

tos geradores são distintos, como também os sujeitos passivos da

obrigação tributãria deles decorrentes.

A prevalecer a tese da recorrente o valor das des-

pesas indedutívéis, por desnecessárias às atividades da empresa

e à manutenção da respectiva fonte produtora, ensejaria, malgrado

contrariar norma em contrario (RIR/80, art. 191), redução da base

de cãlculo do imposto da empresa, sob o fundamento de que a impor-

tãncia paga constituiu receita de seu fornecedor ou prestador de

serviços. Ou então, autorizaria a este excluir do seu lucro real o

valor da operação que na primeira empresa não pode ser deduzido do

lucro operacional.

Os juros pagos antecipadamente em contratos de du-

ração superior a um exerccio devem ser apropriados "pro rata tem-

pore", posto que custeiam recursos que vão ser utilizados conti-

mad,kmente no tempo, gerando obrigaçaes de pagamento e influencian-

do resultados de mais de um perlodo-base. Dal o § 19 do art. 135

do RIR/75 determinar que os resultados das empresas sejam apurados

anualmente de acordo comoart. 127 o qual faz incidir o imposto so

bre os lucros "reais" da pessoa jurldica. Com esta recomendação op

ta a citada consolidação pelo regime econõmico ou de competência.

7 
A vigente lei das sociedades por açOes,Lei 6404,dé

(i/7/72
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15112176, em seu artigo 177, elege o regime econômico para o
registro das mutaç8es patrimoniais das sociedades sujeitas ao seu
imperio.

O dispositivoesEíassim redigido:

"Art. 177. - A escrituraçào da companhia será man
tida em registros permanentes, com obediência ajs.
preceitos da legislação comercial e desta Lei e
aos princpios de contabilidade geralmente acei-
tos, devendo observar métodos ou criterios conta
beis uniformes no tempo e registrar as mutaçOei
patrimoniais, segundo 0 regime de comPetencia 
(grifei).

O Decreto-lei 1598, de 26112/77, por seu turno,

estabelece em normasfiscais que abrangem todas as pessoas, juridi-
cas, firmas ou empresas individuais equiparadas as pessoas jurldi
cas que pagam 0 tributo com base n0 lucro real (arts. 19 e 69) e,
dentre elas, figura a determinação de observáncia das disposiçOes

da lei comercial na elaboraçào do balanço patrimonial, da demons-

tração do resultado do exercício e da demonstração de lucros ou

preju/zos acumulados.

Ora, no tendo a suplicante apropriado as despesas
financeiras no exercício de competência, 0 autuante alocou-as devi
damente em cada periodo-base (fls. 158) para cobrar a diferença de
imposto, decorrente da inexatidão contábil.

Com se vê, a referência pela autoridade julgadora

ao art. 17 do Decreto-lei 1598177 e mais um suporte legal para de
monstrar o acerto da exigência fiscal. Corrobora a sua posiçâo,mas

ela se sustenta independentemente desta invocaçÃo, como ficou de-

monstrado.

Quanto à 010,ssào de receitas representada pelo Cha
nado estouro de caixa, deve-se, desde logo, esclarecer que a recom

posição das saldos desta conta, em tunçÃo	 de irreyuldrldade con

tábil no lançamento dos valores correspondentes a cheques da empre

sa - que eram contabilizados a debito de caixa e posteriormente es6P

V-7\,
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tornados, - teve como objetivo determinar as existências reais, pos

to que aqueles procedimentos visavam a camuflar as insuficiênciasdo

caixa e não erros contabéis (e respectivas correçOes), cuja existen_
,cia não se logrou provar ou justificar nem no curso da fiscalização,

nem em primeira e segunda instâncias.
,

A existência de saldo credor de caixa configura des

vio de registro de receitas da contabilidade, podendo o fisco, 	 a	 ,
'

falta de prova em contrario lançar o imposto correspondente. A sua

evidência e de tal monta que, embora se enquadrando , também como in_
fração ao disposto no art. 29 da Lei 2354/54, consolidado no § .19

do art. 157 do RIR/80, que determina que a escrituração deve abran-

ger todas as operaçOes do contribuinte, á tratada de forma especifi
,

ca no § 29, do art. 12, do Decreto-lei 1598/77 (RIR cit., art. 180).

,
,

Esta norma não esta voltada apenas para a autorida-

de administrativa, envolvendo tambem o sujeito passivo da obriga
,

ção tributaria decorrente do fato que ela disciplina.

1
De notar que o contribuinte não tentou sequer pro-

var a improcedência da presunção "juris tantum" de omissão da recei .

ta operacional, limitando-se ao argumento de que a norma não a al-

cança..	 i

,Por derradeiro, tambêm não conseguiu elidir o funda_
Mento ctico da autuação, no que concerne a duplicidade de lança-

mentomento da despesa financeira de que trata o contrato n904584-9 (n9 do
1

banco 0151-0018920-001-8), cujo total das despesas nos dois somes-

tres, da 'ordem de Cr$ 2.553.978,56 fora contabilizada em março de

1980. Engloba, portanto, a quantia de Cr$ 1.355.767,77, relativa ã

primeira parcela de correção =notaria e juros paga em 05/09/80 e

correspondente ao primeiro semestre, que foi registrada em 30/09/80,

tudo conforme o contrato de fls. 434 e o aviso de fls. 435. 1

km, nesta ordem de julzós, nego provimento ao re

cws,0 ±Atexpoatolir.

/73	
Id4r4;(‘--7›,r,,e~,---Ç,

A
OS. ALBERTO GONÇALVES NUNES - RELATOR

,
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